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Prefeitura Municipal de Votorantim
“Capital do Cimento”
Estado de São Paulo


LEI N.º 469

Autoriza o Poder Executivo a efetuar operação de arrendamento mercantil até o valor de Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros) e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTORANTIM APROVA E EU, ERINALDO ALVES DA SILVA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VOTORANTIM, PROMULGO A SEGUINTE LEI:

Art. 1 -
É o Poder Executivo autorizado a efetuar uma operação de arrendamento mercantil junto a Estabelecimento de Crédito Nacional, até o valor de Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros), amortizáveis em 36 (trinta e seis) meses, a contar da data da assinatura do contrato, em prestações mensais.

Art. 2 -
A importância a que se refere o Artigo 1º, será aplicada no pagamento de parcelas de aluguéis, como valores consideráveis opcionalmente na aquisição, decorrido o prazo total do contrato, do seguinte equipamento:

· Uma escavadeira hidráulica universal Poclain, de fabricação nacional, modelo LY2P (Ly-80 4x4), sobre pneus, tração nas quatro rodas, contendo motor Diesel MWM, modelo D22g/6, de 6 cilindros, refrigerado à água de 100 CV. Transmissão mecânica com caixa de velocidade sincronizada e inverso de marchas, 8 velocidades à frente e 8 à ré, Chassis com 4 patolas laterais de apoio, acionadas hidraulicamente da cabine.

Art. 3 -
A contratação a que se refere o Art. 1º terá seu valor residual para opções de compra, o percentual de 1% (hum por cento) do valor de Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros) acrescidos de correção monetária das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN), tudo de acordo com o Art. 9º da Lei 4595 de 31.12.1964 e da Resolução n.º 351 do Banco Central do Brasil, as quais regulam as operações de arrendamento mercantil em todo território nacional.

Art. 4 -
Em garantia das prestações do aluguel, como valor considerado opcionalmente na aquisição do equipamento, o Município cederá à entidade financiadora, parcelas das quotas do ICM, as quais ficam vinculadas à operação de crédito necessárias para a amortização.

Art. 5 -
O Poder Executivo é, igualmente autorizado a outorgar procuração à entidade financeira contratada, por instrumento público, para receber as parcelas mensais das cotas de retorno do ICM e aplicá-las no pagamento das prestações mensais de aluguel do arredondamento mercantil até o final do prazo contratualmente estipulado.

Art. 6 -
Anualmente, a Lei de Meios consignará recursos para a amortização do principal e verbas acessórias.

Art. 7 -
Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VOTORANTIM, em 29 de março de 1983 – XIX ANO DA EMANCIPAÇÃO.

_____________________________________

ERINALDO ALVES DA SILVA

Prefeito Municipal


Publicada na Diretoria Administrativa Interna da Prefeitura Municipal de Votorantim, na data supra.

_______________________________________________

EDIVALDO ALVES DA SILVA

Resp. p/ Diretoria Administrativa

Interna
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